
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.036 - RJ (2011/0312114-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - 

PB000000C
EMBARGADO : BANCO INVESTCORP S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO TAUNAY E OUTRO(S) - RJ015356 

EMENTA

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM REPERCUSSÃO GERAL, NÃO IMPLICA 
SOBRESTAMENTO DE RECURSOS NO ÂMBITO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, esclarecer obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado ou 
corrigir erro material.

2.   O entendimento desta Corte Superior é de que a pendência 
de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, não implica 
sobrestamento de recursos no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (AgInt no 
AREsp. 880.709/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17.6.2016; 
AgRg no AREsp. 348.521/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11.4.2016; 
AgRg no REsp. 1.415.296/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 4.2.2014.

3.   A atribuição de efeitos infringentes a Embargos de 
Declaração somente é possível quando reconhecida a existência de um dos 
defeitos elencados nos incisos do art. 1.022 do CPC/2015, o que não ocorre nos 
presentes autos.

4.   Embargos de Declaração do Banco Central do Brasil 
rejeitados.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 09 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.036 - RJ (2011/0312114-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 
EMBARGADO : BANCO INVESTCORP S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO TAUNAY E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pelo 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN em adversidade ao acórdão, assim 

ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA OBJETIVANDO A 

DESCONSTITUIÇÃO DE ACÓRDÃO QUE DETERMINOU A 

ATUALIZAÇÃO DAS NOTAS DO TESOURO NACIONAL (TÍTULOS 

PÓS-FIXADOS DE RENTABILIDADE VINCULADA, EMITIDOS PARA A 

COBERTURA DE DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO) ADQUIRIDAS COM 

BASE NA VARIAÇÃO DO IGP-M. IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO 

DO PROCESSO NO STJ DECORRENTE DE PENDÊNCIA NO 

JULGAMENTO NO STF. EXTINÇÃO DA AÇÃO PELA INÉRCIA DA 

EXEQUENTE E CONSEQUENTE DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE 

DA SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. PRECEDENTES DO STJ: AGRG NO ARESP 

571.242/SC, REL. MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 14.5.2015 E AGRG NO 

RESP 1.382.110/BA, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 

3.3.2015. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A pendência de julgamento pelo Supremo Tribunal 

Federal, de Recurso Extraordinário com repercussão geral, não 

implica sobrestamento de recursos no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça. 

2.   A instância de origem, ao analisar os autos, concluiu 

que o BACEN manteve-se inerte no curso do pleito rescisório, e 

entendeu não ser o caso da incidência da Súmula 106/STJ.

3.   Firmou-se a orientação nesta Corte de que rever a 

conclusão pela aplicação ou não da Súmula 106/STJ aos casos 

concretos é tarefa vedada nesta instância recursal, em razão do óbice 

da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp. 571.242/SC, Rel. 
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Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 14.5.2015 e AgRg no REsp. 

1.382.110/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 3.3.2015.

4.   Agravo Regimental a que se nega provimento.

2.   Em suas razões, o Embargante alega omissão no julgado 

quanto à necessidade de cumprimento da decisão proferida pelo STF na ADPF 

77, que determinou a suspensão dos processos em curso no país que versem 

sobre a constitucionalidade do art. 38 da Lei 8.880/94.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.036 - RJ (2011/0312114-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL 
EMBARGADO : BANCO INVESTCORP S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO TAUNAY E OUTRO(S)

VOTO

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO PELO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, EM REPERCUSSÃO GERAL, NÃO 

IMPLICA SOBRESTAMENTO DE RECURSOS NO ÂMBITO DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, esclarecer obscuridade ou eliminar contradição existente no 

julgado ou corrigir erro material.

2.   O entendimento desta Corte Superior é de que a 

pendência de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, em 

repercussão geral, não implica sobrestamento de recursos no âmbito 

do Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp. 880.709/PR, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17.6.2016; AgRg no 

AREsp. 348.521/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

11.4.2016; AgRg no REsp. 1.415.296/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 4.2.2014.

3.   A atribuição de efeitos infringentes a Embargos de 

Declaração somente é possível quando reconhecida a existência de 

um dos defeitos elencados nos incisos do art. 1.022 do CPC/2015, o 

que não ocorre nos presentes autos.

4.   Embargos de Declaração do Banco Central do Brasil 

rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 1.022 do CPC/2015 

é peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; destinam-se a suprir omissão, esclarecer obscuridade ou eliminar 

Documento: 1578036 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2017 Página  5 de 5



 
 

 

contradição existente no julgado ou corrigir erro material.

2.   No caso em apreço, o aresto embargado consignou, quanto 

ao sobrestamento do feito, que o entendimento pacificado na jurisprudência do 

STJ é no sentido de que a pendência de julgamento pelo Supremo Tribunal 

Federal, em repercussão geral, não implica sobrestamento de recursos no âmbito 

do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ISS. CONTRATO DE FRANQUIA. 

INCIDÊNCIA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 

SOBRESTAMENTO. DESCABIMENTO.

1.  Encontra-se  pacificado  nesta  Corte  a orientação de que 

com a edição  da  Lei Complementar 116/03, a operação de franquia 

passou a ser  expressamente prevista no item 17.08 da lista de 

serviços anexa à norma, ficando, portanto, sujeita à incidência 

tributária. Precedentes: AgRg no REsp 1.117.103/RJ, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9/10/2015; AgRg no 

AREsp 413.404/ES, Rel.  Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe 27/11/2013; EDcl no  REsp  1.121.098/SP, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26/8/2011.

2.  O  reconhecimento  da  repercussão  geral pela Suprema 

Corte não enseja  o  sobrestamento  do  julgamento  dos recursos 

especiais que tramitam  neste  Superior  Tribunal de Justiça. 

Precedentes: EDcl no AgRg  no  AREsp  768.749/RO, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma,  DJe  2/3/2016;  AgRg  nos  EDcl  

no  AREsp  656.405/PR, Rel. Ministro  Sérgio  Kukina, Primeira Turma, 

DJe 4/2/2016; EDcl no AgRg no  REsp  1.346.681/RS,  Rel. Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 6/11/2015.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

348.521/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11.4.2016).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  

INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 2/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL.  

RECONHECIMENTO  DA REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA 

PELO SUPREMO TRIBUNAL   FEDERAL.  SOBRESTAMENTO.  
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DESNECESSIDADE.  INADMISSÃO  DO RECURSO  ESPECIAL.  

FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA NÃO IMPUGNADO. 

ARTIGO 544, § 4o., INCISO I, DO CPC/1973.

1.  É firme o entendimento no âmbito dessa Corte Superior no 

sentido de que o reconhecimento de repercussão geral pelo STF não 

acarreta o sobrestamento  do  exame  do  presente  da  questão  pelo 

STJ, o que ocorrerá  apenas em relação aos Recursos Extraordinários 

interpostos contra  acórdãos  do  Superior  Tribunal de Justiça, na 

forma do que reza o art. 543-B, § 1o., do CPC.

2. Nos termos do art. 544, § 4o., I do CPC/1973, com a 

redação dada pela Lei n. 12.322/2010, é inviável  o  provimento do 

agravo em recurso  especial  que  não  impugna,  de forma específica, 

todos os fundamentos  adotados  pela  decisão de inadmissibilidade 

do recurso especial. Precedentes.

3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 880.709/PR, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17.6.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. MULTA IMPOSTA POR TRIBUNAL DE CONTAS 

ESTADUAL A EX-GESTOR MUNICIPAL. LEGITIMIDADE DO ESTADO 

PARA AJUIZAR A COBRANÇA. REPERCUSSÃO GERAL. 

SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do EAg 

1.138.822/RS, pacificou o entendimento de que a legitimidade para 

cobrar os créditos referentes a multas aplicadas por Tribunal de 

Contas é do ente público que mantém a referida Corte.

2. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos 

termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos 

recursos especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido: AgRg no REsp 1.344.073/RS, Rel. Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 06/09/2013; e AgRg no AREsp 

244.747/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 

08/02/2013.  (grifou-se)

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.415.296/RJ, Relator Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 4.2.2014).
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3.   Assim, a atribuição de efeitos infringentes a Embargos de 

Declaração somente é possível quando reconhecida a existência de um dos 

defeitos elencados nos incisos do art. 535 do CPC, e da correção do vício decorra 

a alteração do julgado, o que não ocorre nos presentes autos; os Declaratórios 

não se prestam para corrigir eventual erro da decisão, ainda que em razão de 

injustiça.

4.   Diante do exposto, rejeitam-se os Embargos Declaratórios. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0312114-2 REsp 1.302.036 / RJ

Números Origem:  154196320034020000  200302010154197  9400295510

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C
RECORRIDO : BANCO INVESTCORP S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO TAUNAY E OUTRO(S) - RJ015356 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C
EMBARGADO : BANCO INVESTCORP S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO TAUNAY E OUTRO(S) - RJ015356 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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